
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 23 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.011177/2025-43
Santo André-SP, 12 de maio de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo à demanda constante da:
Análise Inicial de Admissibilidade 23006.004909/2025-49. Manifestação(denúncia) NUP Nº
23546.106884/2024-29. Análise de identificador no ePAD (id) nº: 74670. Processo Associado
nº: 23006.004909/2025-49. Objeto de apuração: Ingresso de agente público, em
estacionamento universitário, por acesso não permitido a pedestre, em 12/11/2024.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização de análise
inicial de admissibilidade, considerando os seguintes aspectos de fato e de direito:

I) CONTEXTUALIZAÇÃO:
A)Em 12/11/2024, o agente público teria adentrado caminhando pela portaria de entrada da
Avenida dos Estados, no campus de Santo André, que, segundo consta, é de acesso exclusivo
de veículos. Na ocasião, conforme constou da denúncia, teria havido suposta conduta de
desobedecer o colaborador de portaria, o que foi informado para as devidas apurações.

B) Detectada a competência da unidade correcional para a apuração dos hipotéticos fatos e
supostas condutas, foi realizado o juízo de admissibilidade de exame inicial, houve as
seguintes diligências realizadas:
No percurso da instrução preliminar realizada, procedeu-se as seguintes providências: houve
expedição de ofício e e-mail ao administrado relacionado, que é servidor público da
universidade, para que prestasse esclarecimentos e informações, ao que, tempestivamente, o
agente público oficiado os prestou.
Procedeu-se também com a pesquisa de certidões do agente público, sendo que não há
registros de anteriores punições disciplinares em face do servidor pesquisado. O servidor
consultado não possui registros de condutas desabonadoras.

II) ANÁLISE TÉCNICA:
C)Em esclarecimentos escritos, o servidor contextualizou sua versão acerca dos fatos. Em
tese, não parece se tratar de caso para processamento disciplinar, haja vista que o servidor
nega que tenha praticado ofensas ou intimidações, e, reconhecendo a inadequação da
conduta de ter entrado pelo local reservado a acesso de veículos, informa sua disposição de
ajustar o comportamento, para que observe `as regras vigentes. Por fim, o agente oficiado,
sem negar que tenha entrado pelo local do estacionamento em que não podem entrar
pedestres, informa a sua disposição de retratação.
É o suficiente.

D) Em vista do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, nos termos da Lei
nº 9784/1999, artigo 2º, VI (VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição
de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente
necessárias ao atendimento do interesse público), ocorre que: tendo o servidor
prestado esclarecimentos e colaborado para a prestação de informações, parece
suficiente e proporcional o acolhimento das considerações preliminares realizadas
pelo agente público, considerando que não houve conectivos probatórios acerca de
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supostas condutas de intimidações ou ofensas.

E) No caso em comento, embora possa ter havido dissabores ou residuais
aborrecimentos, pelo eventual desentendimento entre servidor e colaborador,
ocorre que o servidor ressaltou sua intenção de evitar novos comportamentos de
acessar o estacionamento por local não permitido a pedestres, e, considerado o
contexto familiar apresentado pelo servidor (trata-se de um dia em que havia
horário exíguo para buscar o filho do servidor na escola), e, tendo em vista o custo
de instauração e tramitação de um processo administrativo disciplinar, não se
demonstra conveniente, oportuno e econômico proceder-se com a apuração dessa
irregularidade ínfima ou residual, dado que não se comprovou que o servidor
tenha intimidado pessoas ou as ofendido, sendo mais provável a sensação de
dissabor, uma residual interlocução acalorada que possa ter havido entre agentes,
com alguma animosidade, mas que, em vista do bom comportamento do servidor
(que não possui maus antecedentes correcionais), e, na medida do possível, tendo
demonstrado o mesmo a intenção de retomar o diálogo e o tratamento cortês em
relação ao colaborador, essas circunstâncias e aspectos devem ser considerados e
sopesados; ainda, incidindo no caso em tela o princípio da insignificância lesiva ou
bagatela, aplicável subsidiariamente aos processos administrativos, deve-se avaliar
que o processamento disciplinar da demanda, na perspectiva da instauração de um
processo acusatório e alongado tal como o PAD, seria potencialmente mais caro e
custoso do que se prospectar uma orientação técnica para a melhoria de
comportamento, haja vista que, no caso em tela, parece ser mais viável tratar o
contexto fático pela via educativa do que pelo processamento disciplinar em
sentido estrito.

F) Os instrumentos da atividade correcional não se limitam ao processamento e
aplicação de sanções, sendo também viável, a depender do contexto, a diretriz
educativa e busca de soluções consensuais para fins de dirimir os conflitos
vivenciados, sobretudo quando de menor potencial ofensivo, o que parece ser o
caso, dado que, salvo melhor juízo, ressalvados os relatos via e-mail, não há, no
caso em tela, registro de boletim de ocorrência ou outros registros documentais de
que o servidor tenha atuado com ofensas e intimidações. Para o caso examinado,
pode-se pensar na aplicação do instrumento da nota de orientação correcional, nos
termos da Portaria nº 4326/2024-REIT, artigo 4º, inciso II, que prevê a seguinte
competência à unidade correcional:

"II - Realizar iniciativas voltadas à conscientização e orientação da comunidade da UFABC acerca de
desenvolver conduta do servidor, para fins de prevenção ao cometimento de infrações disciplinares;"

G) Ato contínuo, incide no caso em tela a aplicação do parágrafo único do artigo
144 da Lei nº 8112/1990, parágrafo único que prevê:
"Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a
denúncia será arquivada, por falta de objeto."

H) Por fim, incide no caso examinado a aplicação do artigo 2º, inciso VI, da Lei nº 9784/1999,
conforme visto acima (aplicação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade):
"VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior
àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;"
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Acerca da aplicação subisidiária do princípio da insignificância ou bagatela, também aplicável
nos processos correcionais, assim consta do Manual de Processo Administrativo Disciplinar da
CGU, edição de 2022, página 192, pode consistir em:
"Com efeito, Carneiro191 conclui:
A mínima ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social da ação, o reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica constituem, para o Supremo Tribunal
Federal, requisitos de ordem objetiva autorizadores da aplicação do princípio da insignificância.
Por fim, vale relembrar a importância do princípio da insignificância no momento do juízo de admissibilidade
para eventual instauração de procedimento disciplinar. "
(Excerto textual constante do Manual de Processo Administrativo Disciplinar, edição 2022, página 192,
consultado no endereço do Repositório de Conhecimentos da CGU:
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/68219/10/Manual_PAD%20_2022%20%281%29.pdf, acesso em
12/05/2025)

I) Adoto por fundamento a Nota Técnica Nº 116017/2025 - CORREGEDORIA (11.01.30),
análise de identificador (id) nº: 74670, peça processual de identificador (id) nº: 116017 e
processo associado nº: 23006.004909/2025-49,

É o relatório.
Passo a decidir:

III) CONCLUSÃO:

J) Em vista do exposto, considerando que: ressalvados os registros documentais
demonstrando que o servidor adentrou no local reservado ao acesso de veículos, não foram
encontrados indícios convergentes de infrações às normas disciplinares que justificassem a
instauração de um Processo Administrativo Disciplinar para apuração da denúncia, razão pela
qual, ato contínuo, considerados os motivos de fato e de direito acima apresentados, com
fundamento no parágrafo único do artigo 144 da Lei nº 8112/1990, combinada com o artigo
2º da Resolução Consuni nº 239/2024, DECIDO pela não abertura de processo administrativo
disciplinar, e DETERMINO o arquivamento da denúncia Manifestação(denúncia) NUP Nº
23546.106884/2024-29, conforme a análise de identificador no ePAD (id) nº: 74670.
Em prosseguimento, com fundamento no artigo 52 da Lei nº 9784/1999, declaro EXTINTO o
processo associado de análise inicial de admissibilidade nº 23006.004909/2025-49. Expeça-se
nota de orientação correcional, preventiva e educativa, ao agente público, conforme faculta a
Portaria nº 4326/2024-REIT, artigo 4º, II.

(Assinado digitalmente em 12/05/2025 14:04 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 23, ano:

2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 12/05/2025 e o código de
verificação: 615aad482b
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